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ITC.0006-26.TEC                             Vitória – ES, 24 de agosto de 2026. 
 

Aos(às) prezados(as) Presidentes, Contadores(as), Diretores(as), Conselheiros(as) 
e Gestores(as), 

Cooperativas registradas no Sistema OCB/ES 

Apresentamos o presente Informativo Contábil-Tributário: 

Atualizações recentes de interesse das cooperativas nos aspectos contábil, 
fiscal, tributário e regulatório 

O Sistema OCB/ES, no cumprimento de sua missão institucional de representar, 
defender e desenvolver o cooperativismo capixaba, atua de forma contínua na 
disseminação de informações técnicas qualificadas, de modo a apoiar as 
cooperativas na correta interpretação e aplicação das normas contábeis, fiscais e 
tributárias.  

Nesse contexto, a elaboração de informativos contábeis visa proporcionar maior 
segurança jurídica, uniformidade de procedimentos e fortalecimento das boas 
práticas de governança, especialmente diante de mudanças normativas relevantes 
que impactam diretamente a elaboração e a análise das demonstrações contábeis. 

A presente seleção possui caráter orientativo, não exaustivo e de triagem técnica 
inicial: busca priorizar matérias de maior aderência prática e de compreensão 
imediata, sem prejuízo do acompanhamento contínuo de outros temas que possam 
demandar aprofundamento específico, manifestação institucional própria ou análise 
individualizada conforme o ramo, o porte, o regime tributário e as operações de cada 
cooperativa. 

Quadro-resumo das matérias selecionadas 

Prioridade Tema para divulgação Síntese objetiva Fonte principal 

Alta 
Programa Nacional de 

Conformidade 
Tributária – PNCT 

Adaptação assistida às 
obrigações de emissão de 

documentos fiscais relacionadas 
ao IBS e à CBS, com mecanismos 
de monitoramento, comunicação 

e autorregularização. 

Receita Federal / 
CGIBS 

Alta 
Campos IBS e CBS nos 

documentos fiscais 
eletrônicos 

Nova etapa da implementação da 
Reforma Tributária, com 

obrigatoriedade de 
preenchimento das informações 

Portal Contábeis 
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de IBS e CBS nos documentos 
fiscais eletrônicos para 

contribuintes do regime regular. 

Alta 
Atos e regulamentações 

da Reforma Tributária 

Acompanhamento de atos do 
CGIBS e da Receita Federal 

voltados à operacionalização do 
novo modelo tributário, 

especialmente em 2026. 

CGIBS / Receita 
Federal 

Média-alta 
Regime específico das 

cooperativas 

Socialização do tratamento 
diferenciado previsto para 

cooperativas, com destaque para 
alíquota zero, créditos, não 

cumulatividade e necessidade de 
controles adequados. 

Portal Nova 
Regra / LC 
214/2025 

Média-alta 
Gestão de créditos 

fiscais nas cooperativas 

Tema relevante para cooperativas 
que realizam operações com 

cooperados e terceiros, 
especialmente quanto à 

segregação, transferência e 
anulação de créditos. 

Aliare / LC 
214/2025 

Setorial 
Cooperativas de crédito 

e Reforma Tributária 

Divulgação de reflexos 
específicos para cooperativas de 

crédito, incluindo regime 
específico, fluxo de caixa, 

segregação do ato cooperativo e 
split payment. 

Grik 
Contabilidade 

Setorial 
Agenda Regulatória ANS 

2026-2028 

Atualização relevante para 
cooperativas de saúde, com 

temas regulatórios, avaliação de 
resultado regulatório e estudos 

preliminares. 

ANS 

Setorial 
Dados econômico-

financeiros da saúde 
suplementar 

Divulgação de prévia de dados 
econômico-financeiros do 1º 

semestre de 2026, com 
informações agregadas do setor. 

ANS 

1. Programa Nacional de Conformidade Tributária – PNCT 

Fonte indicada: Receita Federal e Comitê Gestor do IBS – Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 
5/2026 e notícia publicada em 13/08/2026. Acessar fonte 

Síntese da matéria: A Receita Federal e o Comitê Gestor do IBS regulamentaram o 
Programa Nacional de Conformidade Tributária para o ano de 2026. A proposta do 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2026/agosto/receita-federal-e-cgibs-regulamentam-programa-nacional-de-conformidade-tributaria-para-apoiar-adaptacao-a-reforma-tributaria-no-ano-de-2026
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programa é apoiar a adaptação dos contribuintes às obrigações de emissão de 
documentos fiscais no contexto da transição para o IBS e a CBS, privilegiando 
orientação, acompanhamento e correção de inconsistências antes da adoção de 
medidas mais gravosas. 

Relevância para a cooperativa: Para as cooperativas, a matéria é relevante porque 
reforça a necessidade de acompanhamento contínuo da emissão dos documentos 
fiscais, da atuação preventiva da contabilidade e da resposta tempestiva às 
comunicações da administração tributária. 

2. Obrigatoriedade dos campos IBS e CBS nos documentos fiscais eletrônicos 

Fonte indicada: Portal Contábeis – matéria “Reforma Tributária: IBS e CBS em 
Julho/Agosto de 2026”. Acessar fonte 

Síntese da matéria: A implementação da Reforma Tributária avançou para nova etapa 
operacional, com destaque para a atualização dos documentos fiscais eletrônicos e 
para a obrigatoriedade de preenchimento das informações relativas ao IBS e à CBS 
pelos contribuintes enquadrados no regime regular. A matéria também menciona a 
alíquota-teste de 1% no período de transição. 

Relevância para a cooperativa: O conteúdo é de aplicação prática imediata, pois 
envolve sistemas emissores, parametrização fiscal, revisão de cadastros e conferência 
dos documentos emitidos. A presente divulgação permite que dirigentes e equipes 
contábeis compreendam o risco de inconsistências, de forma objetiva.  

3. Atos e regulamentações da Reforma Tributária 

Fonte indicada: Comitê Gestor do IBS – Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 5/2026 e página de 
atos conjuntos. Acessar fonte 

Síntese da matéria: A publicação de atos conjuntos entre Receita Federal e CGIBS 
sinaliza a etapa de operacionalização da Reforma Tributária. No caso do Ato Conjunto 
nº 5/2026, o foco está na conformidade tributária e nas obrigações relacionadas à 
emissão de documentos fiscais com IBS e CBS. 

Relevância para a cooperativa: A socialização periódica desses atos ajuda as 
cooperativas a acompanharem a transição de forma organizada, distinguindo o que já 
possui aplicação operacional do que ainda poderá depender de regulamentação 
adicional ou interpretação institucional. 

4. Regime específico das cooperativas no IBS/CBS 

Fonte indicada: Portal Nova Regra – matéria sobre o regime tributário especial das 
cooperativas na Reforma Tributária. Acessar fonte 

https://www.contabeis.com.br/artigos/78019/reforma-tributaria-ibs-e-cbs-em-julho-agosto-de-2026/
https://cgibs.gov.br/upload/arquivos/202608/13065932-ato-conjunto-rfb-cgibs-n-c2-ba-5-2026-regulamenta-o-programa-nacional-de-conformidade-tributaria-docx-assinado.pdf
https://novaregra.com.br/noticia/cooperativas-regime-tributario-especial-reforma-ibs-cbs-2026-9128
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Síntese da matéria: A matéria divulga, em linguagem de mercado, os principais pontos 
do regime específico das cooperativas na LC 214/2025, incluindo alíquota zero no ato 
cooperativo, tratamento de créditos tributários, obrigações acessórias e impactos de 
compliance. 

Relevância para a cooperativa: O tema interessa de forma transversal às 
cooperativas, e a sua divulgação tem alguns objetivos, como: chamada de atenção 
para que cada cooperativa avalie suas operações, seus contratos e seus controles 
de segregação. 

5. Gestão de créditos fiscais e operações com cooperados 

Fonte indicada: Aliare – matéria “Reforma tributária e a nova gestão para 
cooperativas”. Acessar fonte 

Síntese da matéria: A publicação destaca que a transição da Reforma Tributária exige 
maior controle na relação com cooperados, sobretudo em cooperativas do 
agronegócio, e trata da dinâmica de créditos fiscais, transferência de créditos, 
anulação de créditos e necessidade de controles gerenciais mais precisos. 

Relevância para a cooperativa: A matéria apresenta relevância para divulgação 
porque traduz a discussão do IBS/CBS em linguagem operacional. Ela permite 
alertar as cooperativas sobre a importância de mapear operações, produtos, 
cooperados contribuintes e não contribuintes. 

6. Reforma Tributária nas cooperativas de crédito 

Fonte indicada: Grik Contabilidade – artigo sobre impactos do IBS/CBS nas 
cooperativas de crédito. Acessar fonte 

Síntese da matéria: O conteúdo aborda efeitos práticos da Reforma Tributária para 
cooperativas de crédito, com menção ao regime específico da LC 214/2025, à 
necessidade de segregação do ato cooperativo, ao impacto do split payment no fluxo 
de caixa e ao ajuste de processos contábeis e de compliance. 

Relevância para a cooperativa: Embora seja conteúdo setorial e tenha sido publicado 
no primeiro semestre de 2026, sua divulgação segue relevante para cooperativas de 
crédito e para profissionais que acompanham riscos tributários e regulatórios do 
ramo. 

7. Agenda Regulatória ANS 2026-2028 

Fonte indicada: Agência Nacional de Saúde Suplementar – página da Agenda 
Regulatória, atualizada em 23/07/2026. Acessar fonte 

https://www.aliare.co/reforma-tributaria-gestao-cooperativas/
https://grikcontabilidade.com.br/blog/reforma-tributaria-cooperativas-credito-ibs-cbs
https://www.gov.br/ans/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-da-sociedade/agenda-regulatoria
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Síntese da matéria: A ANS informa que a Agenda Regulatória é instrumento de 
planejamento que orienta a atuação da Agência e estabelece assuntos prioritários para 
determinado período. A Agenda 2026-2028 está organizada em temas regulatórios, 
avaliação de resultado regulatório e estudos preliminares. 

Relevância para a cooperativa: A presente divulgação é direcionada para 
cooperativas de saúde, especialmente Unimeds, Uniodontos e demais operadoras 
ou prestadoras fortemente impactadas pela regulação setorial. O conteúdo 
permite que dirigentes e equipes técnicas acompanhem temas como contratos, 
qualidade do cuidado, sustentabilidade, dados e governança da informação. 

8. Dados econômico-financeiros da saúde suplementar no 1º semestre de 2026 

Fonte indicada: Agência Nacional de Saúde Suplementar – destaque institucional na 
página inicial da ANS. Acessar fonte 

Síntese da matéria: A ANS divulgou prévia de dados econômico-financeiros do 1º 
semestre de 2026, informando que os dados de junho reúnem 214 operadoras e 
apontam lucro/sobra de R$ 8,5 bilhões no primeiro semestre. A página inicial da 
Agência também indica o volume de beneficiários do setor em junho: 53,1 milhões em 
planos de assistência médica e 36,7 milhões em planos exclusivamente odontológicos. 

Relevância para a cooperativa: A matéria socializada, deve ser compreendida como 
atualização setorial para cooperativas de saúde, pois oferece visão agregada do 
ambiente econômico-financeiro e do tamanho do mercado regulado. 

9. Encaminhamento sugerido 

Sugere-se que os temas acima sejam socializados em formato de informativo 
breve, preferencialmente com link direto para as fontes originais, destacando que 
se trata de seleção inicial de matérias de maior repercussão e utilidade prática no 
período analisado. 

Por fim, o Sistema OCB/ES reafirma seu compromisso institucional de apoiar 
as cooperativas capixabas na compreensão e implementação das novas 
exigências contábeis, tributárias e regulatórias, colocando-se à disposição 
para auxiliar na interpretação dos impactos decorrentes das alterações 
normativas e dos temas abordados neste informativo. O acompanhamento 
tempestivo dessas atualizações contribui para o fortalecimento da conformidade, 
a mitigação de riscos e a adoção de práticas alinhadas às exigências aplicáveis ao 
cooperativismo. 

Sendo estas nossas considerações, lembramos que a presente socialização 
possui caráter informativo e orientativo, não substituindo a análise técnica 

https://www.gov.br/ans/pt-br
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específica das particularidades operacionais, contábeis, tributárias, regulatórias e 
societárias de cada cooperativa. 

Lembrete: Recomenda-se o compartilhamento deste informativo com 
colaboradores, assessores e responsáveis pelas áreas contábil, fiscal, jurídica, 
regulatória, financeira e de tecnologia da informação, conforme a pertinência dos 
temas abordados. 

Elaboração e contatos técnicos 

Este informativo foi elaborado pela Unidade Contábil Tributária (UNICONT/GEDEC) 
do Sistema OCB/ES, que permanece à disposição para prestar orientações técnicas 
relacionadas aos temas abordados e para avaliar demandas específicas das 
cooperativas, observadas as particularidades operacionais, contábeis, tributárias e 
regulatórias de cada caso. 

Letícia Moraes 
Analista Contábil Tributária 

Contadora | CRC-ES 
023108/O-7 

leticia.moraes@ocbes.coop.br 

Rafael Ricci França 
Analista Contábil Tributário 

Contador | CRC/ES nº 
023.350/O 

rafael.franca@ocbes.coop.br 

Victor H. Ribeiro Lima 
Assessor Contábil Tributário 

Contador | CRC/ES nº 
017.308/O-0 

victor.lima@ocbes.coop.br 

Orientações para consultas 

As consultas devem ser encaminhadas preferencialmente por e-mail 
(unicont@ocbes.coop.br) e pelos canais institucionais adequados, com ciência da 
Diretoria Executiva e observados os procedimentos institucionais aplicáveis, 
especialmente quando demandarem análise técnica individualizada, observadas 
as normas e critérios institucionais de atendimento vigentes, incluindo a 
regularidade da cooperativa perante o Sistema OCB/ES. 

Tratamento das informações 

Os assuntos e pareceres técnicos possuem caráter reservado. Quando houver 
matéria de interesse geral, a socialização será realizada de forma institucional, 
preservando-se a identificação da cooperativa que originou a consulta. 

https://ocbes365x.sharepoint.com/sites/GEDEC2/Documentos%20Compartilhados/General/UNICONT/INFORMATIVOS_CONTABEIS_TRIBUTARIOS/2024/leticia.moraes@ocbes.coop.br
mailto:rafael.franca@ocbes.coop.br
mailto:victor.lima@ocbes.coop.br
mailto:unicont@ocbes.coop.br

